Resposta da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN aos itens sobre alegações de abusos de direitos humanos decorrentes do projeto Minas-Rio, Brasil
12 de julho de 2016
O Centro de Informação sobre Empresas e Direitos Humanos convidou a Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN a responder sobre os seguintes itens:
· “Homa lança relatório sobre o caso do Porto do Açu, em São João da Barra, RJ”, Homa-Centro de Direitos Humanos e Empresas, da Universidade Federal de Juiz de Fora, 10 de março de 2016
http://homacdhe.com/index.php/pt/2016/03/10/homa-lanca-relatorio-sobre-o-caso-do-porto-do-acu-em-sao-joao-da-barra-rj/ 
· “Violações de Direitos Humanos por Empresas: O caso de Porto de Açu”, Homa Centro de Direitos Humanos e Empresas, da Universidade Federal de Juiz de Fora, 10 de março de 2016
http://homacdhe.com/wp-content/uploads/2016/03/VIOLAC%CC%A7O%CC%83ES-DE-DIREITOS-HUMANOS-POR-EMPRESAS-O-CASO-DO-PORTO-DO-AC%CC%A7U.pdf
· [Inglês] “Homa releases report on the Açu Port case, located in the state of Rio de janeiro”, Homa-Centro de Direitos Humanos e Empresas, da Universidade Federal de Juiz de Fora, 10 March 2016
http://homacdhe.com/index.php/en/2016/03/10/homa-releases-report-on-the-acu-port-case-located-in-the-state-of-rio-de-janeiro/ 
· [Inglês] “Violations of Human Rights by Companies: the case of Açu Port”, Homa-Centro de Direitos Humanos e Empresas, da Universidade Federal de Juiz de Fora, 10 March 2016
http://homacdhe.com/wp-content/uploads/2016/03/VIOLAC%CC%A7O%CC%83ES-DE-DIREITOS-HUMANOS-POR-EMPRESAS-O-CASO-DO-PORTO-DO-AC%CC%A7U-EN.pdf
A Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro – CODIN enviou a seguinte resposta ao Centro:

"Primeiramente agradecemos o convite para apresentar o trabalho que temos realizado no Município de São João da Barra, com vistas à instalação de estabelecimentos industriais na região portuária do referido município, cumprindo, com isso, a determinação de desconcentração espacial da indústria e o melhor aproveitamento das potencialidades locais e regionais previstos no Artigo 225, da Constituição Estadual do Estado do Rio de Janeiro.
Para tal, como é do conhecimento da sociedade como um todo, foram editados os Decretos 41.584 e 41.585/2008, alterados pelos Decretos 41.915, 41.916 e 41.998/09, que tornaram áreas do 5º Distrito do Município de São João da Barra como de utilidade pública, atribuindo à CODIN a competência dos atos para implantação do Distrito Industrial.
Dessa forma, a CODIN, a partir do segundo semestre de 2010, tornou-se efetivamente presente no território para apoiar e informar as famílias sobre o processo de desapropriação, através da instalação de dois postos avançados, um dos quais, inclusive, se localizava na região do 5º Distrito.
Começamos, então, contando com os serviços de consultorias especializadas, tanto no segmento social quanto no segmento fundiário, os atendimentos sociais, mapeando as famílias porteira a porteira e as convidando para comparecer ao posto avançado da CODIN para os esclarecimentos necessários.  Em função da realidade do território, disponibilizamos transporte para o deslocamento das mesmas.
Uma vez prestados os esclarecimentos inicias sobre o processo, as famílias eram convidadas a conhecer os laudos de avaliação elaborados com base na norma técnica da ABNT nº 14.653, a partir de visitas previamente autorizadas por elas mesmas, e validá-los ou não, haja vista que, eventualmente, algumas das famílias incrementam suas benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas, mesmo quando suas áreas são determinadas como de utilidade pública. Isso porque os ocupantes têm o direito de darem prosseguimento às suas atividades até o momento de imissão na posse (rito do judiciário). Caso as famílias atendidas pelas equipes da CODIN não validassem os laudos, nova visita técnica era feita  – sempre com autorização – para atualização dos laudos.
Dessa forma, não obstante a desapropriação tratar-se de um ato de império do Estado, com previsão de penetração no imóvel declarado de utilidade pública, inclusive com auxílio de força policial (Decreto-Lei 3.365/41, art.7º), a CODIN jamais entrou em imóveis cuja autorização não tenha sido dada pelos proprietários, possuidores ou residentes, sendo certo que até hoje, anos após o início do procedimento, ainda há áreas onde a CODIN não entrou para atualizar as devidas avaliações, proceder às eventuais tratativas e/ou prestar maiores esclarecimentos, por resistência do residente.
Com base nas informações prestadas nos parágrafos anteriores, então, temos a comentar ainda que todas as famílias que compareceram à CODIN ou que solicitaram atendimento nos domicílios próprios, em razão de alguma dificuldade de locomoção, obtiveram todos os esclarecimentos solicitados e necessários relativos a quaisquer questões pertinentes ao processo de desapropriação.
Desde o início do funcionamento dos postos avançados da CODIN em São João da Barra (outubro de 2010) até o mês de junho de 2016, estão computados 8.260 atendimentos prestados, em um universo de 409 áreas rurais que constituem o polígono de desapropriação que tiveram ações ajuizadas, entre as quais há algumas famílias que possuem mais de 1(uma) propriedade.  A ressaltar que a CODIN oferece às famílias uma equipe multidisciplinar de apoio, da qual fazem parte, inclusive, advogados, os quais, sistematicamente e sempre que solicitados, orientam as famílias como proceder, embora a maioria delas, desde que as ações de desapropriação foram ajuizadas (dezembro de 2010), seja acompanhada por advogados próprios ou por defensores públicos.
É de largo conhecimento, não apenas da imprensa, como também da sociedade e de diversos segmentos, tais como instâncias representativas do judiciário, da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, comissões de Direitos Humanos de diferentes órgãos, entre outros, que a CODIN, preocupada em apoiar as famílias atingidas pelos decretos de desapropriação tomou iniciativas e medidas importantes.
São elas:
1)      Em uma ação conjunta com o município de São João da Barra, foi solicitado aos empreendedores que adquirissem áreas daqueles ocupantes que quisessem negociar. Essa ação foi iniciada no primeiro semestre de 2011 e dela resultou que muitas das famílias atingidas receberam os valores relativos às indenizações das suas áreas, não tendo, com isso, que aguardarem o tempo de tramitação dos processos judiciais.
Não é demais mencionar que, relativamente àqueles ocupantes/famílias que decidiram não negociar suas áreas, optando por se habilitar no processo judicial, o tempo de tramitação dos processos judiciais não depende da CODIN, que está alinhada com as necessidades da população local e entende as dificuldades existentes nos imóveis, muitas vezes não regularizados. Neste sentido, a CODIN tem feito todo o possível, inclusive junto ao judiciário, para tentar acelerar o levantamento dos valores de indenização pela população local e já depositados em juízo desde 2011/2012.
 
2)      Programa Auxílio Produção – A partir do momento em que as famílias têm suas áreas imitidas na posse, é oferecido a elas, pelo período de 24 meses, o Auxílio Produção, que se constitui em um auxílio pecuniário, que varia de 1 a 5 salários mínimos, pagos nos 12 primeiros meses à razão de 100% e nos 12 meses subsequentes à razão de 75%. Até julho de 2016, os desembolsos do programa atingiram R$ 12.217.708,26, beneficiando até agora 437 famílias, entre elas, inclusive, aquelas que eram comprovadamente arrendatárias.
 
3)      Programa de Reassentamento – Pelo fato de o deslocamento ser de caráter involuntário, o processo tem, como objetivo fundamental, devolver às famílias a possibilidade de retomada do controle autônomo das suas próprias vidas, sempre priorizando aquelas consideradas como mais vulneráveis.  Dessa maneira, de acordo com os critérios de elegibilidade preestabelecidos, todas as famílias identificadas como elegíveis ao programa foram reassentadas – 53 famílias –houve, portanto, 100% de adesão ao programa.  Cada uma delas recebeu lotes que variam de 2 ha a 10 ha, ressaltando-se que mesmo nos casos em que famílias partilhavam a mesma área, cada uma delas recebeu um lote individual, isto é, não foi ofertado nenhum lote coletivo. As tipologias das casas variam entre 68m², 84m² e 109m² e foram entregues mobiliadas e com aparelhos eletrodomésticos.
Relevante mencionar que a opção pelo reassentamento não excluiu o recebimento dos valores relativos à indenização, haja vista as famílias reassentadas terem negociado suas áreas com os empreendedores.
A área escolhida para o reassentamento foi uma considerada pela população e pelo município como mais adequada, em função de apresentar qualidade do solo compatível com as atividades de plantio e pelo fato de se localizar nas proximidades das áreas ocupadas pelas famílias elegíveis do reassentamento. As propriedades foram entregues preparadas para o plantio, as famílias receberam as sementes, previamente definidas por elas mesmas, adubos e poços para irrigação das lavouras e bomba elétrica. Além disso, toda família reassentada recebe assistência agrícola durante 24 meses. Atualmente, a população do Vila da Terra totaliza 129 indivíduos e,  entre as famílias que  lá residem, 8 produzem para subsistência e 25 para comercialização, 21 famílias têm produção agropecuária para comercialização e 9 arrendam suas áreas para pasto, para citar alguns dados.
Acreditando ter esclarecido, em linhas gerais, as medidas tomadas pela CODIN que tiveram e têm como objetivo apoiar as famílias atingidas pela desapropriação no município de São João da Barra, não apenas para mitigar os impactos sociais dela decorrente, como também em razão do respeito que lhes é devido, apresentamos nossas atenciosas saudações e nos mantemos a disposição para maiores esclarecimentos."

